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			ENCÍCLICAS DE LEÃO XIII

		


		
			
					Entre as muitíssimas e grandíssimas demonstrações de afeto que quase todas as nações ofereceram e cada dia oferecem para se congratularem conosco pelo 50º ano de sacerdócio felizmente cumprido, há uma em particular, vinda do Brasil, que nos comoveu: na ocasião deste fausto evento foram declarados livres muitos daqueles que nos vastíssimos territórios deste império gemem sob o jugo da escravidão. – Com efeito, esta obra, verdadeiramente de misericórdia cristã, cuidada por homens e mulheres caridosos que trabalham com o clero, foi oferecida a Deus, autor e doador de todos os bens, como testemunho de gratidão pelo dom da idade e da incolumidade a nós benignamente concedido. Ela nos foi sobremaneira aceita e agradável, tanto mais que nos confirmava na alegre opinião de que os brasileiros querem abolir e extirpar comple­tamente a chaga da escravidão. Essa vontade popular foi secundada com louvável zelo, quer pelo imperador, quer pela augusta filha, e assim também por aqueles que regem o Estado, com leis seguras promulgadas e sancionadas para este fim. Quanta consolação nos causasse tal fato, o expressamos em janeiro passado ao legado do augusto imperador junto a nós; além disso acrescentamos que nós próprios teríamos enviado uma carta aos bispos do Brasil em favor dos infelizes escravos.1

					Nós representamos junto a todos os homens o Cristo, Filho de Deus, o qual abraçou o gênero humano com amor tão grande que não somente não recusou viver conosco, depois de ter assumido a nossa natureza, mas também lhe foi agradável o nome de Filho do homem, declarando publicamente ter escolhido ficar conosco “para pregar a libertação dos escravos” (Is 61,1; Lc 4,19) e, depois de ter libertado o gênero humano da péssima servidão do pecado, “recapitular em si todas as coisas, as que estão no céu e as que estão na terra” (Ef 1,10), assim como restituir ao grau originário de dignidade toda a descendência de Adão, da ruína extrema do pecado comum. Bem a propósito afirma São Gregório Magno: “Como o nosso Redentor, restaurador de toda criatura, quis por amor assumir a carne humana para nos restituir a liberdade antiga, depois de ter quebrado com a graça da sua divindade aquela cadeia de escravidão pela qual éramos mantidos prisioneiros, age-se de maneira benéfica e com benefício do libertador se forem restituídos à liberdade em que nasceram os homens que a natureza originariamente criou livres e que o direito das gentes submeteu ao jugo da escravidão”. –2 Portanto, é conveniente, e é absolutamente dever apostólico, que por nossa parte sejam favorecidas e promovidas diligentemente todas aquelas iniciativas pelas quais os homens, quer singularmente, quer associados, possam ter os meios para aliviar as muitas misérias, as quais, como frutos de árvore doente, derivaram da culpa do primeiro genitor; e aqueles meios, de qualquer gênero, que não somente ajudam em muito o crescimento humano, mas também levam facilmente àquela renovação total que o Redentor dos homens Jesus Cristo se propusera como finalidade.

					Ora, entre tantas misérias, deve-se deplorar gravemente a escravidão à qual desde muitos séculos está submetida uma parte não pequena da família humana, que jaz na esqualidez e nas sujeiras, contrariamente a quanto Deus e a natureza haviam estabelecido desde o princípio. – Com efeito, assim havia decretado o Criador supremo das coisas: que o homem tivesse como que um senhorio real sobre os animais da terra e do mar e sobre as aves do céu e não que dominasse sobre os homens seus semelhantes. Segundo Santo Agostinho: “Criado racional, à sua imagem, quis que o homem dominasse somente sobre os seres irracionais; e não que o homem dominasse sobre o homem, mas que o homem dominasse sobre o rebanho” (Gn 1,26). Portanto “a condição servil entende-se justamente imposta ao pecador. Com efeito em nenhum lugar das Escrituras sagradas lemos a palavra servo, antes que Noé, o justo, punisse o pecado do filho. Portanto, foi a culpa e não a natureza que mereceu tal nome” (Gn 1,25).3

					Do contágio do primeiro pecado derivaram quer todos os outros males, quer esta perversidade monstruosa: que houvesse homens os quais, afastada a lembrança da fraternidade originária, não cultivassem segundo a natureza a benevolência recíproca e o respeito mútuo, mas, submetidos aos seus desejos, começaram a considerar os outros homens inferiores a si e portanto a tratá-los como bestas nascidas para o jugo. Dessa forma, sem nenhum respeito nem pela natureza comum, nem pela dignidade humana, nem pela expressa similitude divina, aconteceu que, através de batalhas e guerras que se alastraram, aqueles que com a força foram superiores submeteram a si os vencidos, e assim uma multidão indivisível do mesmo gênero, a pouco e pouco se rompeu em duas partes: os vencidos escravos dos donos vencedores. – A memória dos tempos antigos apresenta deste fato como um espetáculo lutuoso até à vinda do Senhor Salvador, quando a chaga da escravidão estava estendida em todos os povos, e era inferior o número das pessoas livres, tanto que o poeta pôs nos lábios de César estas palavras atrozes: “O gênero humano vive em poucos”.4 E isso difundiu-se também entre aquelas nações que se sobressaíam por cultura eminente, quer entre os gregos, quer entre os romanos, e havia o domínio de poucos sobre muitos; e era exercido com tanta maldade e soberba que as multidões de escravos eram consideradas somente como bens, não pessoas, mas coisas, privadas de todo direito, sem sequer a faculdade de possuir e conservar a vida. “Os escravos estão em poder dos donos e esse poder faz parte do direito das gentes; com efeito, podemos constatar que entre todos os povos sem nenhuma diferença, pertence também aos donos o direito de vida e de morte sobre os escravos, e que tudo o que é adquirido pelo escravo pertence ao dono”.5

					Por força desses princípios aberrantes foi lícito aos donos, trocar, vender, deixar em herança, bater, matar os escravos e abusar deles por licenciosidade e cruel superstição; foi lícito impune e publicamente. – E até os que eram tidos como os mais sábios entre os pagãos, filósofos insignes, grandes expertos no direito, com sumo ultraje do comum bom senso procuraram convencer a si e aos outros que a escravidão outra coisa não era senão uma condição necessária por natureza; e de fato não se envergonharam de afirmar que a categoria dos escravos era imensamente inferior à dos livres por capacidade intelectual e prestância física, e que por isso era necessário que os servos, como instrumentos privados de razão e de deliberação, obedecessem em tudo à vontade dos patrões sem discutir e como miseráveis. É verdadeiramente detestável a desumanidade como também a iniquidade; uma vez admitida, não há opressão bárbara e nefanda de homens que não encontre um amparo cheio de vergonha sem qualquer aparência de lei ou de direito. Que daqui como uma sementeira de delitos, como peste e ruína se tenha difundido nas cidades, os livros estão repletos de exemplos: aumento do ódio nos ânimos dos escravos, os patrões são tomados como suspeitos e com temor perpétuo; enquanto uns preparam as tochas para desafogar a ira, os outros premem mais cruelmente sobre o pescoço; as cidades são transtornadas pelo número de uns, pela violência de outros, e em pouco tempo desaparecem; misturam-se de tumultos e sedições, saques e incêndios, batalhas e matanças.

					Nesse abismo de degradação muitíssimos homens sofriam, tanto mais miseravelmente enquanto estavam imersos nas trevas das superstições; depois quando por conselho divino os tempos chegaram a amadurecer, uma luz admirável desceu do céu e a graça de Cristo Redentor copiosamente se derramou sobre o gênero humano; pela sua virtude os escravos foram levantados do lodo e da angústia da servidão, e todos na hora da escravidão do pecado foram chamados e conduzidos à dignidade sublime de filhos de Deus. Com efeito, os apóstolos, desde a origem da Igreja, além dos outros santíssimos preceitos de vida, transmitiram e ensinaram também o que Paulo escreveu mais vezes aos regenerados pela loção batismal: “Vós todos sois filhos de Deus pela fé em Cristo Jesus, pois todos vós, que fostes batizados em Cristo, vos vestistes de Cristo. Não há judeu nem grego, não há escravo nem livre, não há homem nem mulher; pois todos vós sois um só em Cristo Jesus” (Gl 3,26-28). “Aí não há mais grego e judeu, circunciso e incircunciso, bárbaro, cita, escravo, livre, mas Cristo é tudo em todos” (Cl 3,11). “Pois fomos todos batizados num só Espírito para ser um só corpo, judeus e gregos, escravos e livres, e todos bebemos de um só Espírito” (1Cor 12,13). Verdadeiramente áureos, belíssimos e salubérrimos documentos, por cuja eficácia para o gênero humano não só é restituída e acrescida a sua dignidade, mas é também concedido aos homens se consorciarem entre si e unir-se com vínculos estáveis de solidariedade fraterna, de qualquer lugar ou língua ou condição eles sejam. O beatíssimo Paulo, impelido pela caridade de Cristo, tirara aqueles princípios do próprio coração daquele que se dedicou como irmão a todos e a cada um dos homens, e que enobreceu todos de si sem exclusão ou repulsa, de tal forma que os tornou partícipes da natureza divina. Por virtude do enxerto divino, não foram diversos os mergulhões que crescendo de maneira admirável, floresceram de esperança e de bem-estar público, quando, com o desenvolver-se dos acontecimentos e dos tempos, e com a obra perseverante da Igreja, a sociedade civil, renovada à semelhança da família, desenvolveu-se livre e cristã.

					Com efeito, a Igreja empenhou-se primeiramente com grande zelo de forma que o povo cristão, também sobre esta questão de grande relevo, recebesse e guardasse cuidadosamente a pura doutrina de Cristo e dos apóstolos. Agora, pela graça do novo Adão que é Cristo, intercorre uma união fraterna entre homem e homem e entre povo e povo; assim, na ordem sobrenatural têm a mesma origem de salvação e fé: todos igualmente são acolhidos em adoção pelo único Deus e Pai, enquanto ele os redimiu juntos a caro preço; todos membros do mesmo corpo e todos participantes da mesma mesa divina; os dons da graça estão à disposição de todos assim como para todos os dons da vida imortal. Estabelecidos esses fundamentos e essas premissas, a Igreja, como boa mãe se esforçou por aliviar em parte as tribulações e a ignomínia da vida servil; com essa finalidade definiu e energicamente recomendou os direitos e os deveres que intercorrem entre servos e senhores, assim como estão definidos nas cartas dos apóstolos. Com efeito, os príncipes dos apóstolos admoestavam assim os servos que tinham convertido a Cristo: “Vós, criados, sujeitai-vos, com todo o respeito, aos vossos senhores, não só aos bons e razoáveis, mas também aos perversos” (1Pd 2,18). “Servos, obedecei, com temor e tremor, em simplicidade de coração, a vossos senhores nesta vida, como a Cristo, servindo-os, não quando vigiados, para agradar a homens, mas como servos de Cristo, que põem a alma em atender à vontade de Deus. Tende boa vontade em servi-los, como ao Senhor e não como a homens, sabendo que todo aquele que fizer o bem receberá o bem do Senhor, seja ele servo, seja livre” (Ef 6,5-8). O próprio Paulo escrevia a Timóteo: “Todos os que estão sob o jugo da escravidão devem considerar os seus próprios senhores como dignos de todo respeito; para que o nome de Deus e a doutrina não sejam blasfemados. Os que têm senhores fiéis não os desrespeitem, por serem irmãos; ao contrário, que os sirvam ainda melhor, porque são fiéis e amigos de Deus, que se beneficiam de seus bons serviços. Eis o que deves ensinar e recomendar” (1Tm 6,1-2). Da mesma forma prescreveu a Tito ensinar aos servos que “devem ser em tudo obedientes aos seus senhores, dando-lhes motivo de alegria; não sendo teimosos, jamais furtando, ao contrário, dando prova de inteira fidelidade, honrando, assim, em tudo a doutrina de Deus, nosso Salvador (Tt 2,9-10).

					Aqueles primeiros discípulos da fé cristã entenderam plenamente que dessa igualdade fraterna dos homens em Cristo não eram absolutamente diminuídos ou eliminados a obediência, a honra, a fidelidade, os outros deveres que prendiam os servos aos senhores; portanto, daí deriva que não unicamente o bem pelo qual os próprios deveres se tornam mais definidos, mais leves e mais suaves no cumprimento, mas também mais frutuosos para merecer a glória celeste. De fato, tinham mais reverência e estima para com os senhores assim como para aqueles homens que detêm o poder por vontade de Deus, do qual deriva todo poder; para eles não era eficaz o temor dos castigos, ou a astúcia dos conselhos e a incitação ao útil, mas a consciência do dever, a força do amor. E também se dirigia aos patrões  a justa exortação do Apóstolo para que recompensassem com bondade as boas obras dos servos: “E vós, senhores, fazei o mesmo para com eles, sem ameaças, sabendo que o Senhor deles e vosso está nos céus e que ele não faz acepção de pessoas” (Ef 6,9); e para que considerassem como é injusto “sendo um liberto do Senhor”, assim não é lícito ao homem livre orgulhar-se no ânimo e mandar com soberba, “sendo um escravo de Cristo” (1Cor 7,22). Desta forma prescrevia-se aos senhores reconhecer e respeitar convenientemente o homem nos seus servos, e não diversos por natureza e iguais a eles na religião, e juntos, servos nos confrontos da majestade comum do Senhor. A essas leis tão justas, feitas sobretudo para consolidar os componentes da família, obedeceram de fato os apóstolos. É insigne o exemplo de Paulo, pelo que fez e escreveu generosamente em favor de Onésimo, servo fugitivo de Filêmon, ao qual o devolveu com esta recomendação carinhosa: “tu recebe-o como se fosse a mim mesmo…, não mais como escravo, mas, bem melhor do que como escravo, como um irmão amado segundo a carne e segundo o Senhor; e se ele te deu algum prejuízo ou te deve alguma coisa, põe isso na minha conta” (Fm 12-18).

					Quem quiser confrontar os dois diversos modos de tratar os escravos, o pagão e o cristão, facilmente terá que reconhecer que o primeiro era cruel e pesado, o outro bastante manso e cheio de respeito, e nunca mais se tornará culpado de subtrair o merecido louvor à Igreja, ministra de indulgência tão grande. – Tanto mais se alguém observa atentamente com quanta doçura e prudência a Igreja extirpou e derrotou a torpe peste da escravidão.  Com efeito, ela não se quis apressar no providenciar o resgate e a liberdade dos escravos, pois, com certeza isso não podia acontecer a não ser de maneira tumultuosa, com dano para eles e em detrimento da sociedade; mas com sumo juízo fez com que os ânimos dos escravos, sob a sua direção, fossem educados à verdade cristã e com o batismo adotassem costumes compatíveis. Portanto, se na multidão dos escravos que a Igreja contava entre seus filhos, algum, aliciado por alguma esperança de liberdade, tivesse urdido uma sedição violenta, a Igreja sempre reprovou e reprimiu aqueles planos delituo­sos, e por meio de seus ministros adotou os remédios da paciência. Que os escravos se convencessem, graças à luz da santa fé e ao dom insigne recebido de Cristo, de superar de muito em dignidade os senhores pagãos, e contudo se sentir obrigados mais devotamente pelo próprio Autor e Pai da fé a não permitir a si mesmos nenhuma ação contra os senhores nem se afastar minimamente da reverência e obediência devidas a eles; ao saber serem eleitos ao Reino de Deus, tendo adquirido a liberdade dos seus filhos, e sentindo-se chamados a bens não perecíveis, não se importassem da abjeção e dos incômodos desta vida caduca, mas, levantados os ânimos e os olhos ao céu, se consolassem e se confirmassem no santo propósito. O apóstolo Pedro esteve entre os primeiros a se dirigir aos escravos quando escreveu: “É louvável que alguém suporte aflições, sofrendo injustamente por amor de Deus. … Com efeito, para isto é que fostes chamados, pois também Cristo sofreu por vós, deixando-vos um exemplo, a fim de que sigais seus passos” (1Pd 2,19-21).

					A solicitude louvável, unida à prudência, que adorna tão esplendidamente a virtude divina da Igreja, é também acrescida pela força de ânimo sobre a qual ela é crivelmente invicta e excelsa, e com a qual pôde inspirar e sustentar muitos ínfimos escravos. Coisa verdadeiramente maravilhosa aqueles escravos que eram exemplo de costumes íntegros para seus donos e suportavam com suma paciência toda fadiga para eles; por nenhuma condição esses podiam ser induzidos a antepor as ordens iníquas dos donos aos santos preceitos do Senhor, até o ponto de renunciar à vida entre tormentos crudelíssimos, com ânimo intrépido e com rosto impassível. O nome de “Potamiena” virgem é celebrado por Eusébio para memória da sua constância invicta;6 ela, antes de ceder à libido do senhor impudico, foi ao encontro da morte sem temor e com a efusão do sangue salvou a fidelidade a Jesus Cristo. Podem-se admirar exemplos semelhantes de escravos, os quais com grande firmeza se opuseram até a morte aos senhores que se opunham à liberdade dos ânimos e à fidelidade a Deus; mas a história não transmitiu nenhum nome de escravos cristãos que, por motivos diversos, tenham resistido aos senhores, ou urdiram conjuras ou sedições perigosas para os Estados.

					Em seguida, acalmando-se a situação e em tempos tranquilos para a Igreja, os santos Padres com sabedoria admirável expuseram os ensinamentos apostólicos sobre a solidariedade fraterna entre os cristãos, e com igual caridade aplicaram-nos ao alívio dos escravos, procurando convencê-los que os senhores tinham direitos legítimos sobre o trabalho dos escravos, mas não lhes era concedido aquele poder incontrastado sobre a vida e o uso de sevícias. Entre os Padres gregos sobressai Crisóstomo, que muitas vezes tratou desta questão e que com grande alegria e com a palavras afirmou que a escravidão, segundo o antigo sentido do termo, no seu tempo já fora eliminada, com grande vantagem para a fé cristã, tanto que o nome parecia e era sem conteúdo entre os discípulos do Senhor. Com efeito, Cristo (assim sinteticamente ele raciocina) quando pela máxima compaixão para conosco lavou o pecado original, sarou também a corrupção que daí se tinha originado e difundido nas camadas da sociedade humana; por isso, como a morte liberta de medo, graças a ele, é uma migração plácida para a vida bem-aventurada, assim foi eliminada a escravidão. Nunca chamarás de servo a um cristão a não ser quando se tornasse novamente escravo do pecado. São absolutamente irmãos todos os que renasceram e foram acolhidos em Cristo; os nossos adornos derivam desta nova procriação e pela cooptação na família de Deus e não pela nobreza de estirpe; a dignidade descende do prestígio da verdade, não do sangue; e a fim de que esta imagem de “fraternidade” evangélica produza fruto mais abundante, é necessário sobretudo que também no viver cotidiano com os outros se manifeste uma troca generosíssima de atenções e ajudas, de forma que os servos sejam postos no mesmo plano dos amigos e dos familiares, e que a eles sejam dados pelo pai de família não somente o que é preciso para a vida e o nutrimento, mas também todos os sustentos da instrução religiosa. Finalmente, da saudação especial de Paulo a Filêmon, invocando a graça e a paz “à Igreja que está na tua casa” (Fm 2), deduz-se um documento que vale otimamente, quer para os senhores, quer para os servos cristãos, entre os quais havendo comunhão de fé deva haver entre eles comunhão de caridade.7 – Entre os Padres latinos lembramos merecidamente e a bom direito Ambrósio, o qual estudou com tanto empenho sobre o mesmo argumento todos os aspectos das relações sociais e que de maneira precisa, como ninguém fez melhor, segundo as leis cristãs atribuiu deveres específicos para ambas as classes de homens; não há nada a acrescentar porque as suas sentenças concordam plena e perfeitamente com as de Crisóstomo.8

					Como é evidente, essas prescrições eram segundo a justiça e a utilidade; mas, o que é mais importante, elas foram aplicadas integral e devotamente desde os primeiros tempos, em todo lugar onde floresceu o cristianismo. Se não fosse assim, Lactâncio, o exímio defensor da religião, não se teria expresso de maneira tão segura, quase como testemunha: “Alguém diz: entre vós não existem pobres e ricos, servos e senhores? Não existe nenhuma diferença entre eles? Nada; e não há outro motivo pelo qual nós nos chamemos com o nome de irmãos, a não ser o fato que nos consideramos iguais; pois nós medimos tudo o que é humano não pelo corpo mas pelo espírito, e ainda que seja diferente a condição dos corpos, contudo para nós não existem servos, mas os consideramos e chamamos irmãos de espírito, pela religião, servos recíprocos”.9

					Aumentavam as solicitudes da Igreja na defesa dos escravos e, sem deixar de lado nenhuma ocasião, visava cautamente a restituí-los possivelmente à liberdade – isso teria favorecido muito também para a sua salvação eterna. Os antigos anais sagrados trazem testemunhos dos resultados daquele empenho. As próprias matronas nobres, digníssimas dos louvores de Jerônimo, colaboraram de maneira singular para o sucesso dessa obra. Salviano refere que nas famílias cristãs, mesmo naquelas não muito ricas, acontecia muitas vezes que os escravos ganhassem a liberdade por generosa isenção. Aliás, São Clemente, muito tempo antes, havia deixado esse excelso exemplo de caridade; com efeito, alguns cristãos se haviam submetido à escravidão, com troca de pessoas, não tendo outra possibilidade para libertar certos escravos.10 Por isso, além do fato de que nos templos se começou a considerar a libertação dos escravos também como ato de piedade, a Igreja passou a recomendá-la aos cristãos que faziam testamento, como obra muito agradável a Deus e digna, diante dele, de grande mérito e prêmio. Daqui aquelas expressões dirigidas ao herdeiro para encarregá-lo da libertação a ser executada “por amor de Deus, como remédio” ou “como o preço da minha alma”. Nada foi poupado para o resgate dos prisioneiros: foram vendidos os bens doados a Deus; foi derretido o ouro e a prata sagrados; foram alienados as decorações e os tesouros das basílicas – isso fizeram, mais de uma vez, Ambrósio, Agostinho, Hilário, Egídio, Patrício e muitos outros homens santíssimos. Muitíssimo fizeram para os escravos os bispos de Roma, verdadeiramente memoráveis como defensores dos fracos e ultores dos oprimidos. São Gregório Magno libertou quantos mais conseguiu, e no concílio romano do ano 597 quis que fosse concedida a liberdade àqueles que tivessem decidido dedicar-se à vida monástica. Adriano I obteve que os escravos pudessem livremente, contra a vontade dos senhores, contrair matrimônio. Alexandre III no ano 1167 prescreveu abertamente ao rei mouro de Valência não escravizar nenhum cristão, porque ninguém é escravo por natureza e todos foram criados livres por Deus. Depois, Inocêncio III, a pedido dos fundadores João de Mata e Félix de Valois, no ano 1198, aprovou a Ordem da “Santíssima Trindade para a redenção dos cristãos” que tivessem caído em poder dos turcos. Honório III e depois Gregório IX aprovaram regularmente a Ordem, semelhante à precedente, de “Santa Maria das Mercês”; ordem que Pedro Nolasco fundara com a regra severa, que aqueles religiosos que se entregassem como escravos em substituição aos cristãos prisioneiros da tirania, se isso fosse necessário para resgatá-los. O próprio Gregório decretou uma mais ampla garantia de liberdade estabelecendo que era lícito vender escravos à Igreja; e acrescentou uma exortação aos fiéis cristãos a doarem seus escravos a Deus e aos santos para expiar as penas dos pecados.

					A esse propósito acrescentam-se muitos merecimentos da Igreja. Com efeito, ela aplicando penas severas, costumou defender os escravos das iras cruéis e dos ultrajes lesivos dos senhores; abriu os lugares sagrados como refúgio para os que eram objeto de violência; aceitou como testemunhas os escravos libertados, e refreou com ameaça de punições os que se atrevessem, com enganos criminosos, a reduzir à escravidão um homem livre. A Igreja favoreceu cada vez mais a libertação dos escravos que de qualquer forma, segundo os tempos e lugares, considerasse seus; quer quando estabeleceu que os bispos libertassem de todo vínculo de escravidão aqueles que por um certo tempo se tivessem assinalado com louvável honestidade de vida; quer quando permitiu facilmente aos bispos declarar livres, com as últimas vontades, os seus servos com ato de vontade soberana. Além disso deve-se atribuir à misericórdia e à intervenção da Igreja se a severidade da lei civil foi bastante mitigada em relação aos escravos, e se as emendas propostas por Gregório Magno foram aceitas na lei escrita dos Estados. Isso foi feito sobretudo por obra de Carlos Magno que os introduziu nos seus “Capitulares”, como depois fez Graciano no “Decreto”. Finalmente, no correr dos séculos, as memórias, as leis, as instituições ensinam e ilustram esplendidamente a sublime caridade da Igreja para com os escravos, cuja sorte infeliz nunca deixou privada de tutela e sempre aliviou com todos os meios. Portanto, nunca se atribuirão louvores suficientes e reconhecimentos à Igreja Católica a qual, por suma graça de Cristo Redentor aboliu a escravidão, introduziu entre os homens a verdadeira liberdade, fraternidade, igualdade, e por isso tornou-se benemérita da prosperidade dos povos.

					No fim do século XV, quando a chaga funesta da escravidão havia quase que desaparecido das nações cristãs e os Estados procuravam fortalecer-se na liberdade evangélica, com vigilância assídua procurou impedir que voltassem a brotar aquelas sementes maléficas. Por isso, dirigiu a sua atenção vigilante aos territórios há pouco descobertos na África, na Ásia, na América. Com efeito, havia chegado a voz que os chefes daquelas expedições, ainda que cristãos, tinham abusado das armas e do engenho para impor a escravidão a povos inofensivos. Na prática, por causa da natureza do território que se devia submeter e das minas de metais a serem exploradas e escavar com grande necessidade de mão de obra, foram adotadas providências seguramente injustas e desumanas. Com efeito, iniciou-se com algum tráfico deportando escravos da Etiópia para usar naqueles trabalhos; esse comércio, definido depois como “tráfico dos negros”, tornou-se muito cruel naquelas colônias. A seguir, com não menor crueldade, seguiu-se a opressão dos indígenas (geralmente chamados “índios”) da mesma forma que com os escravos. Pio II, logo que foi informado desses fatos, sem nenhuma demora, no dia 7 de outubro de 1462, escreveu uma carta ao bispo de Rubicon para desaprovar e condenar tamanha malvadez. Pouco tempo depois, Leão X serviu-se de todos os bons ofícios e da autoridade de seu poder junto aos reis de Portugal e das Espanhas para que providenciassem a extirparção pelas raízes aquele abuso, contrário à religião bem como à humanidade e à justiça. Contudo aquela chaga persistia com o persistir da causa ignóbil da avidez insa­ciável do possuir. Então Paulo III, preocupado com caridade paterna pela sorte dos índios e dos mouros [escravos negros da África], tomou a decisão extrema de afirmar com decreto solene, diante de todas as gentes, que devia ser reconhecido a todos os escravos um poder justo e pessoal em tríplice forma: podiam ser independentes; podiam viver consociados segundo suas próprias leis; podiam adquirir e possuir bens. E mais, segundo a carta enviada ao cardeal arcebispo de Toledo, quem agisse contra o mesmo decreto, incorreria na interdição dos sacramentos, permanecendo reservada ao papa a faculdade de absolver.11 Com a mesma solicitude e a mesma constância, outros pontífices como Urbano VIII, Bento XIV, Pio VII mostraram-se defensores incansáveis da liberdade para os índios e os mouros e por outros ainda não educados na fé cristã; Pio VII, além disso, no congresso de Viena dos príncipes aliados europeus, chamou a atenção de todos também sobre aquele tráfico dos negros, de que se falou, para que fosse abolido radicalmente, como já fora abolido em muitos lugares. Também Gregório XVI admoestou severamente os que agiam contra a humanidade e as leis, e voltou a fazer vigorar os decretos e as penas estabelecidos pela Sé Apostólica e não omitiu nenhum argumento para que também as nações longínquas, imitando a moderação das europeias, se abstivessem da ignomínia e crueldade da escravidão e as contrastassem.12 Agora é a nossa vez de receber oportunamente congratulações da parte de príncipes e governantes por ter obtido, depois de orações perseverantes, que fossem atendidos os longos e justíssimos protestos da natureza e da religião.

					Numa situação análoga, entristece não pouco o nosso ânimo uma outra preocupação que exige a nossa solicitude. Isto é, se um mercado tão torpe de homens realmente cessou no mar, contudo é praticado em terra de maneira por demais estendida e bárbara, especialmente nalgumas regiões da África. Pois como os maometanos julgam vergonhosamente que um homem etíope ou de nacionalidade afim seja pouco superior a um animal, é lícito ver com horror qual seja a perfídia e a crueldade daqueles homens. De repente, sem nenhum temor, assaltam as tribos dos etíopes, segundo o uso e o ímpeto dos predadores; fazem incursões nas vilas, nas cidades, nas cabanas; devastam, despojam, roubam o que encontram; levam homens, mulheres e crianças, facilmente capturados e vencidos, para arrastá-los violentamente aos mercados mais infames. Aquelas expedições abomináveis partem rotineiramente do Egito, de Zanzibar e, em parte, também do Sudão, bem como de centrais onde são reunidos. Os homens andam acorrentados por longo caminho, com pouquíssimo alimento, sob frequentes golpes de chicote; os mais incapacitados a suportar isso são mortos; os sobreviventes são vendidos como rebanho com outros escravos e postos diante de um comprador meticuloso e impudente. Quem é vendido e entregue a esse é obrigado à separação da esposa, dos filhos, dos pais; e, no poder desse, é submetido a uma escravidão cruel e nefasta, e não pode recusar a própria religião de Maomé. É o que aprendemos não faz muito tempo, com ânimo profundamente turvado, de alguns que foram testemunhas, não sem lágrimas, de tal infâmia e aberração; e também estão de acordo com eles as narrativas de recentes exploradores da África Equatorial. E mais, pelo seu testemunho de confiança, resulta que o número dos africanos vendidos cada ano, como ovelhas, chega a quatrocentos mil, metade dos quais, extenuados pelas marchas duríssimas, caem e morrem, tanto que quem anda por aqueles lugares, e é bem triste dizer, pode ver o caminho como que traçado pelos ossos que ficaram em terra.

					Quem não há de se sentir comovido ao pensamento de tais aflições? Nós, que representamos a Cristo, libertador amantíssimo e redentor de todas as gentes, nós, que nos alegramos pelos tantos e gloriosos merecimentos da Igreja para com infelizes de toda espécie, custa-nos dizer quanta compaixão sentimos por aquelas gentes infelicíssimas, com quanta caridade imensa abrimos os braços para eles, quanto desejamos ardentemente procurar-lhes todos os confortos e ajudas possíveis, para que, logo que for destruída a escravidão dos homens juntamente com a escravidão da superstição, possam finalmente servir ao único Deus verdadeiro, sob o jugo suavíssimo de Cristo, partícipes conosco da herança divina. Oxalá, todos os que estão mais no alto pela autoridade e poder, ou que querem que não sejam violados os direitos das gentes e da humanidade, ou que se preocupam com amor pelo incremento da religião católica, em qualquer lugar, todos seguindo as nossas exortações e orações, com perseverança agissem para reprimir, proibir, fazer desaparecer aquele mercado, no qual nada há de mais desonesto e celerado. – Enquanto isso, ao passo que se abrem novos caminhos e comércios para as terras africanas com o progresso mais rápido dos engenhos e das atividades, os missionários façam com que se providencie o melhor possível para a salvação e liberdade dos escravos. Eles não atingirão tal resultado se, fortalecidos pela graça divina, não se dedicarem totalmente em difundir e alimentar cada dia mais, com empenho renovado, a nossa santíssima fé, cujo fruto insigne é favorecer e gerar admiravelmente a liberdade “com a qual Cristo nos libertou” (Gl 4,31). Portanto, os incitamos a considerar, como num espelho de virtude apostólica, a vida e as obras de Pedro Claver, ao qual recentemente entregamos uma coroa de glória; olhem para ele que com suma perseverança nas fadigas, dedicou-se durante quarenta anos, sem interrupção, aos miseráveis contingentes de escravos negros e verdadeiramente mereceu o título de apóstolo daqueles aos quais se declarava e entregava como servo perpétuo. Se os missionários tiverem o cuidado de tornar própria e de renovar a caridade e a paciência desse homem, com certeza serão dignos ministros de salvação, fonte de consolação, mensageiros da paz, e poderão, com a ajuda de Deus, converter a solidão, a ignorância, a ferocidade em felicíssima riqueza da religião e da civilização.

					Agora, veneráveis irmãos, o nosso pensamento e a nossa carta desejam dirigir-se novamente a vós para vos exprimir e partilhar a grande alegria que deriva das decisões tomadas publicamente neste império em relação à escravidão. Como por lei se providenciou e dispôs que os que ainda se encontrassem em escravidão devem ser acolhidos na ordem e nos direitos dos homens livres, isto parece-nos, de per si, bom, venturoso e salutar, e ao mesmo tempo confirma e encoraja a esperança de futuros e alegres progressos civis e religiosos. Por isso o nome do Império Brasileiro será merecidamente lembrado e louvado pelos povos mais civilizados, e contemporaneamente aumentará a fama do augusto imperador; a ele é atribuída a nobre afirmação de que deseja acima de tudo cancelar rapidamente todo resto de escravidão dentro de seu Estado. Mas enquanto se estão aplicando as decisões dessas leis, com todos os meios, pedimos que vos empenhei alacremente e intervenhais com sumo zelo nesta obra que certamente encontra não pequenas dificuldades. Fazei que senhores e escravos se ponham de acordo entre si com ânimos bem dispostos e com a melhor lealdade, que não se afastem minimamente da clemência ou da justiça, mas estabeleçam legítima, pacificamente, de maneira cristã, todos os acordos a tomar: é preciso fazer auspiciar que sobretudo seja suprimida e cancelada a escravidão como todos desejavam, sem nenhuma violação do direito humano e divino, sem nenhuma perturbação social, e até com vantagem segura dos próprios escravos em questão.

					A cada um deles, já livre ou que o será em breve, recomendamos com zelo pastoral e com amor paterno algumas recomendações salutares, tiradas dos escritos do grande Apóstolo das gentes. Portanto, façam com que conservem e declarem publicamente a lembrança agradecida e amigável àqueles por cuja decisão e iniciativa foram postos em liberdade. Nunca se tornem indignos de um beneficio tão grande, nem nunca confundam a liberdade com a licenciosidade, mas usem da liberdade como convém a cidadãos educados, em proveito de uma vida ativa, para vantagem e sustento da família e da sociedade. Temer e respeitar a majestade dos príncipes, obedecer às autoridades, respeitar as leis; cumpram assiduamente esses e outros deveres semelhantes, não tanto pelo temor quanto por sentido religioso. Além disso reprimam e afastem a inveja pelas riquezas e o prestígio alheio; é desagradável que aquele vício atinja quotidianamente muitos entre os humildes e forneça motivos perversos contra a segurança e a paz das classes sociais. Contentes pela sua libertação e pela sua condição, não tenham nada mais caro, nada desejem mais ardentemente do que os bens do reino celeste, graças aos quais vieram à luz e foram redimidos; sejam animados pela devoção a Deus, seu Senhor e Libertador, amem-no com todas as forças, respeitem com todo cuidado os seus mandamentos. Alegrem-se por serem filhos de sua Esposa, a santa Igreja; procurem ser perfeitos e, no que lhes é possível, correspondam ao seu amor.

					E vós também, veneráveis irmãos, insisti em sugerir e inculcar esses mesmos sentimentos aos libertos, para que, como é nosso sumo desejo e como o deve ser para todos vós e todos os bons, a religião produza e goze para sempre dos abundantes frutos da sua libertação, em qualquer lugar se estenda este império. 

			

			Para que isso aconteça da maneira mais alegre, invocamos e imploramos a abundantíssima graça de Deus e o socorro materno da Virgem imaculada. Como auspício dos dons celestes e testemunho da nossa benevolência paterna, concedemos com grande afeto a vós, veneráveis irmãos, ao clero e a todo o povo a bênção apostólica.

			Roma, junto a São Pedro, 5 de maio de 1888, XI ano do nosso pontificado.

			LEÃO PP. XIII
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			BIOGRAFIA DE LEÃO XIII

			GIOACCHINO VINCENZO PECCI nasceu em 1810, em Carpineto (Frosinone). Aos 8 anos foi confiado ao Colégio dos Jesuítas de Viterbo, do qual passou, em 1824, ao Colégio Romano, para depois ser admitido na Academia dos nobres eclesiásticos, que preparava os jovens às carreiras da diplomacia e da administração pontifícia. 

			Foi ordenado sacerdote em 1837. Dois meses depois da ordenação Gregório XVI nomeou-o delegado apostólico de Benevento, onde procurou restabelecer a vacilante autoridade pontifícia. 

			Revelando-se ótimo administrador e político habilidoso, foi enviado, na qualidade de núncio apostólico, para Bruxelas (em janeiro de 1843). 

			Em 1846 foi nomeado bispo de Perugia, tomando posse dez dias após a eleição de Pio IX, aí desenvolvendo sua missão por mais de trinta anos. 

			

			Nomeado Cardeal em 1853, não condividia os métodos e as avaliações políticas do Cardeal Antonelli — que foi secretário de Estado do Papa Pio IX durante 27 anos. Cogita-se que essa divergência de visões entre eles motivou sua transferência para a Bélgica, nação católica, onde pôde conhecer novo tipo de relação entre Igreja e Estado. 

			Com a morte do Cardeal Antonelli (1876), Pecci foi nomeado camerlengo da Igreja Romana, transferindo-se para Roma, mas conservando a administração da arquidiocese de Perugia. 

			No conclave de 18 a 20 de fevereiro de 1878 dois terços do colégio votaram para ele, que assumiu o nome de Leão XIII. 

			Com sua primeira encíclica, Inscrutabili Dei Consilio, de abril de 1878, Leão XIII indicava como objetivo do seu pontificado a reconciliação entre Igreja e cultura. Procurou caminhos nesse sentido, especialmente com a Alemanha, França, Bélgica, Espanha, Itália e Inglaterra. 

			Também interessou-se pelo Oriente cristão que, então, vivia sob o império otomano e sob o czar russo. 

			Em suas encíclicas, Leão XIII abordou os mais variados temas: do matrimônio à sociedade, da família ao Estado, da filosofia à exegese, da democracia às relações Igreja-Estado. Com as encíclicas Leão XIII inaugura um estilo de magistério que dura até o presente. 

			Leão XIII encorajou novas fundações de congregações religiosas, entre as quais a Sociedade das Missões Africanas, os Scalabrinianos, os Dehonianos e os Verbitas. Nos últimos anos de pontificado desse papa, Tiago Alberione inspirou-se mais claramente para iniciar a Família Paulina. 

			Para que a fé cristã e a sua presença moral voltassem ao centro da sociedade em vias de secularização, Leão XIII desenvolveu um processo de centralização do poder eclesiás­tico na Cúria romana e acentuou o próprio interesse em ser reconhecido como chefe de Estado. 

			Sem renegar a doutrina tradicional, Leão XIII preocupou-se também em acolher as legítimas conquistas do espírito humano, criando entre os católicos um clima favorável à pesquisa. Relança a filosofia de Santo Tomás de Aquino como modelo para os estudos filosóficos e teológicos. 

			Sua preocupação com a classe operária foi constante, lembrando-o especialmente a encíclica Rerum Novarum (1891). 

			Faleceu em 20 de julho de 1903, após vinte e cinco anos de pontificado, com noventa e três anos de idade.
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			Leão XIII, c. 1898
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